
 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 139/2026 

SETOR DEMANDANTE: 
COORDENADORIA DE OBRAS E ENGENHARIA 

CONTATO (telefone e e-mail): 
65 3615-4631 

 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO 
E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO (Art. 42, I, D1525/22) 
 
DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para execução de reforma do imóvel onde funcionará 
provisoriamente a 42ª Ciretran, em Comodoro/MT. 
1.2. Considerando o valor estimado, a contratação será feita através do procedimento de contratação 
direta por dispensa de licitação, conforme art. 75, I da Lei 14.133/2021 (Dispensa de Licitação de Obras 
devido baixo valor). 
 
DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 
 
1.3. Natureza da contratação será não continuada e por empreitada por preço global. 
1.4. O objeto dessa contratação é caracterizado como obra comum; 
1.5. Considerando NOTA TÉCNICA IBR 001/2021 (Entendimento sobre obra comum e obra especial de 
engenharia previstos na Lei nº 14.133/2021) existem vários critérios para qualificação das obras como 
comuns ou especiais: 
1.6. Em todos esses parâmetros este objeto enquadra-se melhor como "Obra comum", pois: 

1.1.1. Há pouca interferência da ação da natureza na obra; 
1.1.2. Possui 1 pavimento; 
1.1.3. Baixo vulto; 
1.1.4. Especificações e soluções usuais de mercado. 

 
 
DOS QUANTITATIVOS 
 
1.7. A quantidade foi definida conforme estimado no projeto. 
1.8. Os quantitativos encontram-se demonstrados no tópico 9. 
 
DO PRAZO DO CONTRATO 
 
1.9. A presente contratação terá vigência de 06 (seis) meses, contados a partir de sua assinatura. 
1.10. O prazo de execução da reforma será de 30 (trinta) dias, a contar da emissão da Ordem de Serviço. 
1.11. A Contratante providenciará a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) como condição indispensável para a sua eficácia, nos termos do art. 94, da Lei 14.133/2021. 
Ademais, o contrato e o extrato dele decorrente, deverão ser divulgados e mantidos à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial, a teor parágrafo único do art. 72 e do art. 91, ambos da Lei 14.133/2021. 
1.12. Enquanto não implementado e integrado o Portal Nacional das Contratações Públicas - PNCP a que 
se refere a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverão ser adotados os seguintes procedimentos: 
 

1.12.1.  Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 
aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no Diário Oficial do 
Estado, no Portal de Aquisições Estadual ou outro sistema equivalente adotado pelo 
órgão/entidade, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de acompanhamento 
de contratações do Tribunal de Contas Estadual. 
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1.12.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 
inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no Portal de Aquisições Estadual ou outro sistema 
equivalente, no Portal Transparência, sem prejuízo de eventual publicação no sistema de 
acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas do Estado. 

 
1.13. Toda e qualquer alteração do presente contrato deverá ocorrer por meio de Termo Aditivo, nos 
termos do capítulo VII da Lei 14.133/2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS 
PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO 
EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS (Art. 42, II, D1525/22) 
 
DA FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Esta contratação tem como justificativa a necessidade de realizar as adequações no imóvel que 
funcionará provisoriamente a Ciretran de Comodoro durante o período de reformo do imóvel próprio do 
DETRAN. 
2.2. Com o Contrato de Locação de Imóvel n°001/2026, é necessária a contratação para executar as 
adequações necessárias para funcionamento da unidade. 
2.3. As adequações principais serão: 

2.3.1. Instalação de divisórias; 
2.3.2. Instalação de Portas; 
2.3.3. Pintura interna e externa; 
2.3.4. Instalações elétricas e de rede de lógica. 

 
DO PROCEDIMENTO 
 
2.4. O processo será conduzido por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso I da Lei Federal 
nº 14.133/2021, e as suas atualizações de valores através do Decreto Federal nº 11.317/2022; e do 
Decreto Estadual nº 1.525/2022, em virtude do baixo valor estimado, sendo o processo cadastrado e 
publicado no Sistema SIAG para cotação eletrônica dos interessados. 
 

2.4.1. A presente instrução coaduna com a Orientação Jurídica Normativa nº 008/CPPGE/2023. 
 
DO LIMITE ORÇAMENTÁRIO PARA O EXERCÍCIO 
 
2.5. Nos termos do art. 155 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, foi verificado que a presente demanda 
não ultrapassa o limite orçamentário relativos às contratações do mesmo ramo de atividade já realizados 
neste exercício. 
 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DA ANÁLISE DE RISCO 
 
2.6. Fica dispensado a elaboração do Estudo Técnico Preliminar bem como a análise de risco, nos termos 
do art. 38, inciso I, alínea “a” do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 
 
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
2.7. A demanda não estava prevista para 2026. Mas considerando a necessidade, não foi verificada 
outra solução viável para a execução da demanda. 
 
DA VERIFICAÇÃO DE ATAS NO SITE DA SEPLAG 
 
2.8. A SEPLAG não possui Ata de Registro de Preços para a execução de reformas 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Dispensa%20de%20Licita%C3%A7%C3%A3o-,Art.%2075,-.%20%C3%89%20dispens%C3%A1vel%20a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=Dispensa%20de%20Licita%C3%A7%C3%A3o-,Art.%2075,-.%20%C3%89%20dispens%C3%A1vel%20a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11317.htm
http://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/9153dee470c201df0425892e00462579?OpenDocument
https://aquisicoes.seplag.mt.gov.br/home/
http://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/9153dee470c201df0425892e00462579?OpenDocument#:~:text=%C3%A0%20proposta%20vencedora.-,Art.%20155,-Para%20fins%20de


 
DA VERIFICAÇÃO DE BENS DE LUXO 
 
2.9. O contratante declara que o objeto desta contratação não se enquadra na definição de bem de 
luxo, conforme Decreto Estadual nº 1.525/2022. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
(Art. 42, III, D1525/22) 
 
3.1. O objeto desta contratação é caracterizado como obra comum de engenharia, conforme 
demonstrado no item 1.5.  
3.2. As composições dos preços unitários dos serviços foram orçadas com base na Tabela SINAPI/CAIXA. 
Para os serviços que não possuem referência na referida tabela, foram feitas cotações para pesquisa de 
preços. 
3.3. Os serviços de execução de obra serão prestados por empresa do ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e 
padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento, que se refere a serviços de construção, com 
prestação de serviços de engenharia. 
3.4. Os projetos foram elaborados no software do sistema de modelagem BIM da AUTODESK, o REVIT; 
3.5. Cumpre ressaltar, que o serviço de manutenção predial não trará uma solução vantajosa, haja vista 
a necessidade de ampliação da unidade. Sendo assim, recomenda-se a contratação da empresa através 
do procedimento adequado: 
 

3.5.1. TIPO: REFORMA 
Além da modernização da estrutura atual, será melhorada a acessibilidade do imóvel. 
  

3.5.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais vantajoso à Administração 
Pública, aumentando a competição entre as empresas participantes do certame, possibilitando 
assim, que a proposta vencedora seja realmente aquele de menor, dentro das especificações 
constantes no edital, gerando com isso, economia aos cofres públicos. 
 

3.5.3. REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
A empreitada por preço global quando se contrata a execução da obra ou serviço por preço certo 
e total. Esse regime é indicado quando os quantitativos dos serviços a serem executados puderem 
ser definidos com alto nível de precisão. Por isso, pressupõe uma definição minuciosa de todos os 
componentes da obra, de modo que seus custos possam ser estimados com uma margem mínima 
de incerteza. 
 

3.5.4. MODO DE DISPUTA ABERTO 
O modo de disputa será aberto, de modo que os licitantes apresentarão suas propostas por meio 
de lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, aumentando a competição entre as 
empresas licitantes, possibilitando maior vantajosidade à administração pública, considerando o 
tipo e modalidade de licitação. 
 

3.5.5. BDI NÃO DESONERADO 
Considerando o escopo do objeto (ampliação e reforma do imóvel), todos os itens são relevantes 
para sua execução. Além disso, não existem itens especiais ou que devam ser executados por 
empresas com especialidades próprias e diversas, assim, não sendo justificável o uso de BDI 
diferenciado e reduzido.  
 

3.5.6. RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
Este projeto básico possui como balizador os projetos executivos e planilhas orçamentárias 
elaboradas pelo Corpo Técnico do DETRAN. 
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3.5.7. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E SEGURANÇA DO TRABALHO 

Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de 
recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material 
consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo 
de energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável. A contratada deverá ter pleno 
conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das pessoas envolvidas no manuseio de 
ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, conforme legislação em vigor do Ministério do 
Trabalho. Esta também se responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos 
sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida destinação. 
As Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho listadas a seguir, quando forem 
obrigatórias, de acordo com a legislação em vigor, também devem ser consideradas na 
administração local da obra: 
 

3.5.7.1. NR 4 – Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho 
- SESMT;  

3.5.7.2. NR 5– Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA. 
3.5.7.3. NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 
3.5.7.4. NR 7 – Programa de Controle Médico e Saúde ocupacional – PCMSO; 
3.5.7.5. NR 15 – Atividades e Operações Insalubres; 
3.5.7.6. NR16 – Atividades e Operações Perigosas; 
3.5.7.7. NR-21 – Trabalho a Céu Aberto; 
3.5.7.8. NR 9 - PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; 
3.5.7.9. NR-18 –PCMAT– Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção. 
3.5.7.10. NR 10 – Segurança em Instalações e Serviços de Eletricidade; 
3.5.7.11. NR 11 – Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais. 

 
A contratada se obriga a manter na obra todos os equipamentos de proteção individual (EPI’s) 
necessários à execução dos serviços, sendo estes em bom estado de conservação. Além disso, a 
contratada deverá viabilizar a coleta seletiva de resíduos no canteiro de obra, além da 
conscientização e sensibilização da mão-de-obra e introdução de rotinas de 
segregação/armazenamento dos resíduos e a organização dos seus fluxos. 
 

3.5.8. PARCELAMENTO DA OBRA E PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA 
O parcelamento de objeto é a análise relativa à divisão do objeto licitado em itens ou lotes sempre 
que isso incorrer em potencial aumento da competitividade sem afetar negativamente os aspectos 
técnicos, com economia de escala preservada. Um dos objetivos é ampliar a disputa, tendo a divisão 
como uma forma de alcançar o resultado desejado. Entretanto, para este tipo de obras, a 
contratação deve ser não divisível, pois a fragmentação pode comprometer o andamento da obra.  
Além disso, considerando o escopo do objeto, não é possível indicar objetivamente qual a parcela 
de maior relevância ou valor. Os serviços definidos na reforma e ampliação da Ciretran funcionam 
como um todo, como parte integrante da solução global.  
 

3.6. A CONTRATADA deverá ser conhecedora das normas da ABNT e das legislações pertinentes para 
execução de todos os serviços. Portanto, não será aceita nenhuma alegação que esta ou aquela 
norma/legislação não está contemplada neste projeto básico.  

3.7. A CONTRATADA deverá ter domínio sobre os serviços que serão executados por ela. A 
CONTRATADA deverá ter ciência sobre as características locais, principalmente quanto ao período 
de chuva na região, portanto, não será aceita alegação de atraso na execução da obra devido às 
chuvas nem devido a condições topográficas ou geológicas.  

3.8. A CONTRATADA deverá manter os locais, onde forem realizados os serviços, sinalizados e isolados 
do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de acidentes aos 
usuários locais e ao pessoal da empresa; 
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3.9. A CONTRATADA deverá manter funcionários em quantidade suficiente para cada tarefa/atividade 
da obra, empregando sempre mão de obra qualificada para cada atividade. Para isso, a 
CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar documento comprobatório de que o 
funcionário está habilitado e capacitado para manusear ou operar os equipamentos e/ou 
maquinários, bem como familiarizado com a execução da tarefa em questão. 

3.10. Todo e qualquer material a ser empregado deverá ser comprovadamente de boa procedência de 
fabricante e de mercado. Os materiais deverão estar de acordo com as recomendações das normas 
da ABNT e/ou acreditado pelo INMETRO, quando for o caso, ou outro órgão certificador de 
qualidade.  

3.11. A CONTRATADA deverá ter procedimento de aferição quanto ao atendimento de conformidade 
dos materiais, de forma a rejeitar os materiais e equipamentos que forem fornecidos fora da 
especificação técnica.  

3.12. Pintura externa das paredes deve ser na cor branco gelo e azul real, conforme padronização do 
governo do Estado do Mato Grosso; 

3.13. Os forros existentes de toda edificação (edificação principal e vistoria) serão removidos e serão 
instalados novo forro de PVC; 

3.14. A proteção geral para o alimentador deve ser realizada por um disjuntor termomagnético, 
localizado no quadro geral de medição que será instalado na parede do muro localizado no limite 
do passeio no acesso da propriedade e um disjuntor de manutenção no quadro de distribuição 
localizado no primeiro pavimento da obra comercial; 

3.15. O quadro de distribuição - QD, ou caixa de distribuição - CD, constituído de material termoplástico 
anti-chama ou metálico, instalação embutida ou de sobrepor, grau de proteção de acordo com a 
necessidade da instalação, na qual recebe alimentação de uma fonte de geradora e distribui a 
energia para um ou mais circuitos. A estrutura interna é destinada à instalação de dispositivos de 
proteções unipolares, bipolares e tripolares padrão DIN ou UL. Todos os quadros de disjuntores 
deverão ser aterrados e providos de barramento específico para as fases, neutro e terra. Os 
disjuntores utilizados serão monopolares, bipolares ou tripolares, conforme diagramas unifilares e 
lista de materiais; 

3.16. Os disjuntores terão tensão de funcionamento compatível com a tensão do circuito e protegerá 
fiação. A capacidade de interrupção de corrente de curto-circuito dos disjuntores deve ser 
conforme definida na lista de materiais estando atrelada ao disjuntor escolhido; 

3.17. Serão utilizados interruptores diferenciais residuais (IDR) para promover a proteção em caso de 
choques elétricos acidentais. Serão utilizados IDR’s bipolares e tetrapolares com tensão de 220V e 
380V respectivamente e corrente de disparo de no mínimo de 30mA. O Dispositivo de proteção 
contra surtos (DPS), ou supressor de surto, é um dispositivo que protege as instalações elétricas e 
equipamentos contra picos de tensão, geralmente ocasionados por descargas atmosféricas na rede 
de distribuição de energia elétrica; 

3.18. Todos os eletrodutos a serem utilizados deverão ser de PVC, anti-chama, de marca com qualidade 
comprovada e resistência mecânica mínima de 320 N/5cm para dutos corrugados e estar de acordo 
com as normas pertinentes; 

3.19. Os condutores serão de cobre eletrolítico de alta pureza, tensão de isolamento 450/750V, 
isolados com composto termoplástico de PVC com características de não propagação e auto-
extinção do fogo (anti-chama), resistentes à temperaturas máximas de 70ºC em serviço contínuo, 
100ºC em sobrecarga e 160ºC em curto-circuito; 

3.20. Os condutores instalados em eletroduto diretamente enterrado no solo, terão tensão de 
isolamento 0,6/1kV, encordoamento classe 2; 

3.21. A bitola mínima para os condutores será para circuitos de força de 2,5mm² e circuitos de 
iluminação 1,5 mm².Para todas as bitolas deverão ser utilizados cabos elétricos, ou seja, condutores 
formados por fios de cobre, têmpera mole–encordoamento classe 2; 

3.22. Os cabos deverão ser conectados às tomadas com terminais pré-isolados tipo anel ou pino e 
conectados aos disjuntores com terminais pré-isolados tipo pino. Todos os condutores deverão ser 
identificados com anilhas, numerados conforme o número do circuito; 

3.23. A malha de aterramento será composta pela instalação de hastes de aterramento em linha, 
interligadas e distanciadas entre si de 3 metros, sendo a haste de características mínimas de Ø5/8" 
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x 2,44m, tipo Copperweld. Na primeira haste haverá uma caixa de inspeção de 30x30x40 cm, para 
verificação e inspeção do aterramento. A ligação com a rede será através do neutro, sendo que a 
conexão deverá ser bem firme. A ligação do condutor com a haste deverá ser com solda exotérmica 
ou será utilizado grampo para conexão junto a haste. A resistência máxima deverá ser de 20 Ohms, 
e se necessário for, dever-se-á aumentar o número de hastes ou tratar o solo para respeitar tal 
valor. A malha de aterramento deve ser instalada em vala de no mínimo 50 cm de profundidade, 
na qual serão interligadas as hastes de aterramento, através de condutores de 50 mm² de cobre 
nu; 

3.24. Na instalação deve-se tomar cuidado para não danificar o isolamento dos fios durante a enfiação 
e o descascamento para emendas e ligações. Os eletrodutos deverão ser instalados de modo a não 
formar cotovelos, pois isto prejudica a passagem dos condutores elétricos. Recomendamos a 
utilização de curvas ou caixas de passagem. Todas as emendas serão feitas nas caixas de passagem, 
de tomadas ou de interruptores e devem ser isoladas com fita isolante de boa qualidade. Não serão 
permitidas, em nenhum caso, emendas dentro dos eletrodutos. Todos os quadros de distribuição, 
caixas de passagem, caixas dos medidores, quadros de comandos, motores elétricos e demais 
partes metálicas, deverão ser devidamente aterrados; 

3.25. As tomadas destinadas às impressoras são circuitos independentes e com fiação especifica de 
acordo com a potência do equipamento.  Em hipótese nenhuma o equipamento não poderá ser 
alimentado por tomada comum, pois além do risco de não funcionamento do equipamento, o 
circuito poderá aquecer (fiação) e causar princípio de incêndio.   

3.26. A reforma será, obrigatoriamente, gerida por engenheiro ou arquiteto responsável técnico que 
deverá estar regularmente no canteiro de obras. Pelo responsável técnico, deverão ser feitas todas 
as comunicações entre a fiscalização e a contratada; 

3.27. Será obrigatória a presença de um mestre-de-obras e/ou encarregado de obras com experiência 
comprovada. Também poderá a fiscalização, a seu critério, exigir a substituição de qualquer 
profissional que não esteja se portando de acordo com a posição que ocupa. Serão empregados 
profissionais em número compatível com o bom andamento dos serviços, de comum acordo com 
a fiscalização;   

3.28. Será de responsabilidade da empresa a retirada de toda sobra de material e limpeza do local de 
trabalho. Os serviços de limpeza geral deverão ser executados com todo cuidado a fim de não 
danificar os elementos da construção;  

3.29. Cabe a contratada providenciar a legalização da obra e fixação da respectiva placa, no modelo a 
ser fornecido pela fiscalização, a Anotação e execução de obra no CREA–MT ou CAU-MT; 

3.30. Na área a ser edificada deverá ser feita a limpeza manual do terreno, sendo que a mesma deverá 
ser a primeira providência ao se iniciar a obra. A limpeza a que se refere este item consiste na 
remoção de elementos tais como entulhos, matéria orgânica, etc., além dos serviços de capina, 
destocamento de arbustos e eventual queima de resíduos, de modo a não deixar raízes, tocos de 
árvores ou qualquer elemento que possa prejudicar os trabalhos ou a própria obra. 

3.31. Serão de responsabilidade da contratada todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra 
necessária para a perfeita execução dos serviços acima discriminados. As demolições e retiradas 
estão especificadas em planilha orçamentária, devendo ser executadas em sua obediência 
tomando-se os devidos cuidados, de forma a se evitarem danos desnecessários à edificação e a 
terceiros, sendo executado dentro da mais perfeita técnica. Todo material excedente, proveniente 
das demolições deverá ser prontamente acondicionado em caçambas de entulhos e retirado do 
canteiro de obras; 

3.32. Todo o entulho da obra deverá ser periodicamente retirado com Caçamba Bota Fora; 
3.33. A contratada deverá viabilizar a coleta seletiva de resíduos no canteiro de obra, além da 

conscientização e sensibilização da mão-de-obra e introdução de rotinas de 
segregação/armazenamento dos resíduos e a organização dos seus fluxos; 

3.34. Os revestimentos a serem aplicados devem seguir as orientações de especificações contidas no 
projeto de arquitetura; 

3.35. Cabe a contratada verificar as descrições dos materiais empregados e diretrizes construtivas nos 
Memoriais Descritivos. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 42, IV, D1525/22) 

4.1. Deverá constar do edital informações quanto ao regime tributário e percentual de alíquotas de 
PIS e COFINS utilizados no orçamento de referência da obra ou do serviço de engenharia. 

4.2. Os editais de licitação para contratação de obras e serviços de engenharia deverão exigir que as 
empresas licitantes apresentem os seguintes elementos: 

  

4.2.1. Quadro resumo de preços. 
4.2.2. Planilha de preços unitários e totais por item de serviço. 
4.2.3. Planilha de composições unitárias dos custos dos serviços de todos os itens da planilha 

orçamentária. 
4.2.4. Composição do percentual de Benefício e Despesas Indiretas - BDI, incidente no valor global, 

observando no mínimo: 
  

a) taxa de rateio da administração central. 

b) percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 

natureza direta e personalística que oneram o contratado. 

c) taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento. 

d) taxa de lucro. 
  

4.2.5. Composição dos encargos sociais. 
4.2.6. Cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à 

medição, ao monitoramento e ao controle das obras. 
 

4.3. Na composição das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI, não deverão ser apropriados 
os percentuais de IRPJ e CSLL. 

4.4. Despesas relativas à administração local de obras, mobilização e desmobilização e instalação e 
manutenção do canteiro deverão ser incluídas na planilha orçamentária da obra como custo 
direto, não compondo o BDI, salvo em condições excepcionais devidamente justificadas. 

4.5. Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da licitação, nos 
termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza 
específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que 
representem percentual significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de 
taxa de BDI reduzida em relação à taxa aplicável aos demais itens. 

4.6. No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue 
como intermediário entre o fabricante e a administração pública ou que tenham projetos, 
fabricação e logísticas não padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular e 
contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser calculado e justificado com 
base na complexidade da aquisição, com exceção à regra prevista no item anterior. 

4.7. Para formação e aceitabilidade dos preços, em caso de adoção dos regimes de empreitada por 
preço global e de empreitada integral, deverão ser observadas as seguintes disposições: 

  

4.7.1. Na formação do preço que constará das propostas dos licitantes, poderão ser utilizados custos 
unitários diferentes daqueles obtidos a partir dos sistemas de custos de referência previstos 
no Decreto Estadual nº 1.525/2022, desde que o preço global orçado e o de cada uma das 
etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato fiquem iguais ou abaixo dos 
preços de referência da administração pública obtidos, assegurado aos órgãos de controle o 
acesso irrestrito a essas informações. 

4.7.2. Deverá constar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do contratado com 
a adequação do projeto que integrar o edital de licitação, sendo que as alterações contratuais 
sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 
especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, computando-se 
esse percentual para verificação do limite previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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4.8. Sustentabilidade: 

 
4.8.1. Deverão ser observadas, também, durante a execução dos serviços, as orientações dos 

programas do Administração Pública e normativos específicos voltados para as práticas 
sustentáveis, no que se refere ao cumprimento dos temas abaixo: 

4.8.2. Economia de energia. 
4.8.3. Economia em materiais plásticos descartáveis. 
4.8.4. Economia de água. 
4.8.5. Descarte correto para produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas 

fluorescentes, equipamentos eletrônicos; 
4.8.6. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis. 

 
VISTORIA/VISITA 
 

4.9. É oportuna a realização de vistoria prévia neste caso, tendo em vista que as empresas 
participantes do certame possam sanar quaisquer dúvidas. 

4.10. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor 
designado para esse fim. 

4.11. O horário para realização da vistoria será de segunda à sexta-feira, das 08 (oito) horas às 
16 (dezesseis) horas, até 03 (três) dias úteis antes da realização do certame licitatório, sendo 
possível a disponibilização de data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia, caso seja solicitado pelo licitante em tempo hábil. 

4.12. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.13. Após realização da vistoria, o órgão promotor da licitação emitirá atestado de que o 
proponente realizou a vistoria e conhece o local de prestação de serviços, devendo apresentar 
esse atestado junto com os demais documentos de habilitação. 

4.14. O interessado poderá optar por não realizar a vistoria, caso em que deverá atestar o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, mediante declaração formal, 
podendo indicar que: 

 
4.14.1. Conhece o local do serviço, além das respectivas condições de execução e que em outro 

momento já compareceu no local. 
4.14.2. Não conhece o local, contudo tem ciência das condições e peculiaridades da contratação em 

sua plenitude. 
 

4.15. Em qualquer caso, a declaração deverá ser firmada pelo responsável técnico ou pelo 
responsável legal pelo licitante, que possua condições de se responsabilizar pela execução dos 
serviços a serem contratados. 

4.16. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO 
DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO (Art. 
42, V, D1525/22) 
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5.1. Os serviços contratos deverão direcionar sua execução conforme MEMORIAL DESCRITIVO e 
PROJETOS, elaborados e deverão seguir o que rege as normas técnicas da ABNT. 

5.2. Os serviços poderão ser prestados, conforme solicitação da CONTRATANTE, de segunda a sexta-
feira das 08:00hs às 17:00hs e excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados das 07:00 as 
11:00hs. 

5.3. A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis 
após a emissão da Ordem de Serviço: 

 
5.3.1. Quando do recebimento da referida Ordem de Serviço, a empresa contratada deverá 

apresentar ao Contratante, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do(s) engenheiro(s) responsável(eis) técnico(s) 
ou Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, junto ao Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo, do(s) arquiteto(s) responsável(eis) técnico(s) e do(s) preposto(s) indicados pela 
empresa para a licitação. 

5.3.2. Antes da expedição da ordem de serviço deverá ser verificado qualquer situação de 
pendência, liberação de áreas ou adoção de outras providências cabíveis para a regularidade 
do início de sua 

 
5.4. Deverá ser elaborada, pela CONTRATANTE previamente, à emissão da ordem de serviço, para fins 

de avaliação dos custos e prazo de execução dos serviços o memorial descritivo dos serviços e 
memória de cálculo dos quantitativos a serem utilizados, considerando que a definição do preço 
global e unitário dos serviços, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos 
na forma dos serviços e insumos diversos descritos nas tabelas do SINAPI, vigente à época da 
elaboração da planilha orçamentária, aplicando-se o percentual de desconto ofertado pela 
licitante vencedora. 

5.5. Os principais tipos de serviços e insumos que serão demandados constam na PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA, podendo ser incluídos outros, se necessário, que seja da mesma natureza do 
objeto desta contratação. 

 
5.5.1. Excepcionalmente, se houver necessidade de itens não constantes na planilha de referência 

em bases de dados oficiais, deverão ser submetidas à FISCALIZAÇÃO uma listagem (pesquisa 
de mercado) com o mínimo de três cotações de preços de empresas do mercado local, sendo 
que deverá ser considerado a de valor médio, aplicando-se o desconto ofertado na licitação. 

 
5.6. Serviços realizados que impliquem em ônus extra para o CONTRATANTE, e que não tenham sido 

autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não cabendo à 
CONTRATADA qualquer alegação em contrário. 

5.7. Independentemente da vigência do contrato, os serviços executados deverão ter garantia mínima 
de 05 (cinco) anos, contado do recebimento dos serviços, de acordo com o art. 618 do Código 
Civil, o construtor responde pela solidez e segurança da obra pelo prazo de cinco anos: Art. 618. 
Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de 
materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e 
segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

5.8. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos 
relacionados à má execução dos serviços contratados, sempre que houver solicitação, e sem ônus 
para a CONTRATANTE. 

5.9. Todos os materiais a serem empregados serão novos, comprovadamente de primeira linha, de 
qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo rejeitados os classificados como 
linha popular ou econômica, devendo ser submetidos amostras à aprovação da FISCALIZAÇÃO 
antes do seu emprego. 

5.10. A CONTRATADA deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais, insumos, 
equipamentos, ferramentas e utensílios próprios. 

5.11. É de responsabilidade da CONTRATADA a gestão da mão-de-obra necessária para a 
realização dos serviços objeto desta contratação. 
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5.12. Os contratos firmados poderão ser alterados, mediante termo aditivo, nos casos previstos 
no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
5.12.1. As alterações, sejam qualitativas ou quantitativas, devem ser precedidas de devida 

justificativa e análise jurídica, e serem autorizadas pela autoridade competente. 
5.12.2. O termo aditivo poderá ser único e deverá ser juntado ao processo originário até o final da 

obra, serviço ou compra. 
5.12.3. Sendo as alterações relativas a contratos de obras e serviços de engenharia, e decorrentes de 

falhas de projeto, caberá à autoridade superior do Órgão Contratante, a abertura de 
procedimento administrativo para apuração de responsabilidade do responsável técnico, 
bem como adoção das providências necessárias para o ressarcimento dos danos causados à 
Administração. 

 
5.13. Deverá ser constituído relatório final, de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 

174 da Lei Federal nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, 
como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 

 
5.13.1. O relatório deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas em até 30 

(trinta) dias após a extinção do contrato. 
 

5.14. A extinção desta contratação poderá se dar nos termos do art. 137 e 138 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

 
5.14.1. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

5.14.2. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

5.14.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas 
a termo no respectivo processo. 

5.14.4. Nos termos do art. 106, III da Lei Federal nº 14.133/2021, o contrato pode ser extinto antes 
do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos 
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 

5.14.5. A extinção mencionada acima ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e 
não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 

 
5.15. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 
5.15.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
5.15.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 
5.15.3. Indenizações e multas. 

 
5.16. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE 

poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes da contratação até o valor dos prejuízos 
causados, já calculados ou estimados. 

5.17. O termo de rescisão deverá ser publicado no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade 
e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ 
ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE (Art. 42, VI, D1525/22) 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. As atividades de fiscalização da execução das contratações compreendem um conjunto de ações 
que objetivam: 
 

6.2.1. Aferir o cumprimento dos resultados estabelecidos pela Administração para os objetos 
contratados. 

6.2.2. Verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas se for o caso. 
6.2.3. Prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao 

gestor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à repactuação, 
alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento. 

6.2.4. Encaminhar ao gestor de contratos soluções e sugestões com vistas a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto do 
contrato. 

 
6.3. Entre as atribuições, compete ao fiscal de contrato e seu substituto: 
 

6.3.1. Acesso aos autos do contrato e da licitação que o antecedeu, sempre que solicitado, podendo 
solicitar cópia dos documentos necessários à fiscalização. 

6.3.2. Informar ao gestor do contrato, de ofício ou a requerimento, todas as ocorrências relevantes 
referentes à execução contratual, inclusive eventuais atrasos e descumprimentos, sugerir as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

6.3.3. Solicitar ao Contratado os documentos exigidos para a prestação do serviço ou fornecimento 
do bem, a correção de falhas na execução contratual, inclusive cumprimento da legislação 
aplicável, substituição de produtos defeituosos ou repetição de serviços executados em 
desconformidade com as normas aplicáveis. 

6.3.4. Informar às autoridades competentes as ilegalidades e irregularidades que constatar. 
6.3.5. Elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a prestação dos objetos referentes ao 

período de sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo. 
6.3.6. Receber cópias dos documentos essenciais da contratação pelo setor de contratos, a exemplo 

do ato convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada/planilha de custos 
e formação de preços, da garantia, quando houver, e demais documentos indispensáveis à 
fiscalização. 

 
6.4. A aferição do cumprimento da entrega dos objetos contratados deverá ser feita por meio de nota 
técnica elaborada pelo fiscal do contrato, que ateste a execução dos serviços ou entrega dos bens no 
prazo previsto e em conformidade com a qualidade e as especificações pactuadas. 
6.5. Caso fique demonstrada irregularidade nos documentos de habilitação, na execução ou entrega 
dos bens e serviços contratados, o fiscal do contrato deverá notificar o contratado para regularização. 
 

6.5.1. A manutenção da irregularidade, sem justificativa ou com justificativa não aceita pela 
Administração, ensejará abertura de procedimento de apuração de irregularidade contratual 
- PAIC, que poderá resultar em rescisão contratual. 

 
6.6. A Fiscalização terá poderes para agir e decidir perante a Contratada, inclusive rejeitando serviços 
que estiverem em desacordo com o Contrato, com as Normas Técnicas da ABNT e com a melhor técnica 
consagrada pelo uso, obrigando-se desde já a Contratada a assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, 
aos serviços, e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 
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6.7. Nos contratos em que houver a exigência de garantia contratual, somente depois que esta for 
prestada o gestor poderá emitir a ordem de fornecimento ou a ordem de serviço, salvo justificativa 
expressa juntada ao processo do respectivo contrato. 
6.8. A fiscalização/gestão será exercida por servidores designados por Portaria pelo CONTRATANTE, aos 
quais competirá acompanhar a execução da contratação e sanar as dúvidas que surgirem, nos termos do 
art. 104 e 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 bem como do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 
6.9. A atuação do fiscal deverá contar com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno para o desempenho das funções essenciais. 
6.10. Demais obrigações vide a Portaria nº 193/2024/GP/DETRAN/MT ou outra que venha a alterá-la ou 
substituí-la. 
6.11. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021. 
6.12. Demais obrigações vide a Portaria nº 193/2024/GP/DETRAN/MT ou outra que venha a alterá-la ou 
substituí-la. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 42, VII, D1525/22) 
 
7.1. As medições, para apuração da execução das etapas previstas no cronograma físico-financeiro 
apresentado pela Contratada, serão realizadas por requerimento da Contratada, ou ainda de ofício pelo 
Contratante. 
 

7.1.1. As medições dos serviços executados serão realizadas mensalmente, em caráter ordinário, 
ou a qualquer tempo, em caráter extraordinário, cuja justificativa deve constar no respectivo 
procedimento, conforme juízo de conveniência e oportunidade da Administração. 

 
7.2. Em cumprimento ao dever de fiscalização contratual, caberá ao fiscal do contrato verificar 
periodicamente, de acordo com a natureza do objeto do contrato, a manutenção de todas as condições 
de habilitação, conforme disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e do edital, devendo requerer do 
contratado as certidões necessárias para tanto em períodos não superiores a 3 (três) meses. 
7.3. Sempre que compatível com o regime de execução a medição deverá ocorrer mensalmente. 
7.4. A primeira medição poderá ser realizada após a expedição da “Ordem de Serviço”, e no mês em 
curso no qual aquele documento fora emitido, e a última medição será realizada após a conclusão da 
obra, independentemente da previsão mensal das medições. 
7.5. O período mínimo de intervalo entre as medições não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, exceto 
para o caso de primeira ou última medição. 
7.6. Nos meses em que não forem realizadas medições na obra, e não existindo ordem de paralisação 
da obra por parte da Administração, deverá ser lançada medição igual a “zero” no controle e 
acompanhamento financeiro do contrato, com expresso e formal registro de justificativa para aquela 
situação, como também deverá ser atualizado o cronograma físico-financeiro, o qual deverá vir 
acompanhado de cópia do “Diário de Obra” e “Relatório Fotográfico”, que demonstrem o 
acompanhamento da reforma e ampliação por parte dos fiscais do DETRAN/MT. 
7.7. Não será admitida a postergação de medições para mês subsequente e para o qual esteja previsto 
reajustamento de preços. 
7.8. A medição igual a “zero”, sem justificativa apresentada e aceita pelo Departamento Estadual de 
Trânsito, caracterizará abandono ou inexecução da obra, ensejando a adoção das medidas cabíveis de 
responsabilização da Contratada. 
7.9. As equipes de fiscalização, ou servidores designados como fiscais, do Departamento Estadual de 
Trânsito deverão elaborar, ou homologar caso já venha proposta pela Contratada, a planilha de medição, 
verificando a conformidade quantitativa e qualitativa dos serviços executados no período. 
 

7.9.1. A planilha de medição será elaborada conforme planilha de preços contratada, inclusive 
seguindo o mesmo padrão de unidades, medindo somente os serviços efetivamente executados. 

H
A

S
H

: 
c4

8e
5c

4a
7e

78
e3

12
03

70
08

aa
02

fe
b2

b0
a9

f1
0f

e9
f2

cf
13

f2
ce

da
24

b9
cd

e8
5f

3a
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
, v

al
id

e 
em

 h
ttp

s:
//a

qu
is

ic
oe

s.
se

pl
ag

.m
t.g

ov
.b

r/
flo

w
be

e-
pu

b/
#/

va
lid

ar
/W

JL
P

-8
78

6-
B

5L
L-

T
H

Z
N

. A
ss

in
ad

o 
po

r:
 E

D
N

O
 M

A
R

T
IM

IA
N

O
 D

E
 C

A
R

V
A

LH
O

 e
m

 
01

/0
7/

20
26

, P
A

U
LO

 H
E

N
R

IQ
U

E
 L

IM
A

 M
A

R
Q

U
E

S
 e

m
 0

2/
07

/2
02

6.
 J

un
ta

do
 e

m
 0

2/
07

/2
02

6 
16

:3
6:

19
 p

or
 J

O
Ã

O
 C

E
R

Q
U

E
IR

A
.

DETRAN-PRO-2026/20656 - Página 43

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=PRERROGATIVAS%20DA%20ADMINISTRA%C3%87%C3%83O-,Art.%20104,-.%20O%20regime%20jur%C3%ADdico
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:~:text=as%20referidas%20vagas.-,Art.%20117,-.%20A%20execu%C3%A7%C3%A3o%20do
http://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/9153dee470c201df0425892e00462579?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


7.9.2. As medições deverão conter planilha dos serviços executados, cronograma físico-
financeiro atualizado, cópia do diário de obras, e relatório fotográfico comprovando a evolução dos 
serviços no período. 
7.9.3. Toda medição, ao final, deverá conter a anuência da Contratada, mediante assinatura do 
Responsável Técnico e do representante Legal da Contratada. 
7.9.4. Somente após a confecção da Planilha de Medição, a qual deverá ser elaborada no prazo 
de dez dias, contados do requerimento da Contratada ou da expedição da Ordem de Serviço pela 
Administração (medição de ofício), poderá ser emitida a respectiva Nota Fiscal dos serviços 
executados, para fins de pagamento dos valores contratados pelo Departamento Estadual de 
Trânsito. 
7.9.5. Depois de fechada a Planilha de Medição, a Contratada apresentará a Nota Fiscal à 
Departamento Estadual de Trânsito, a qual será encaminhada ao fiscal do contrato, a quem caberá 
atestar a regular realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas 
ao pagamento. 
7.9.6. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada para pagamento acompanhada da Planilha de 
Medição e demais documentos e certidões de regularidade fiscal (federal, estadual e municipal) 
exigidos. 

 
7.10. Por conveniência e critério do Departamento Estadual de Trânsito, em atendimento ao interesse 
público, o prazo de medição poderá ser alterado para mais ou para menos, conforme o desenvolvimento 
dos serviços a serem medidos. 
7.11. O processo de medição e pagamento deverá ser instruído com os seguintes documentos, sem 
prejuízo de outros que sejam considerados pertinentes: 
 

7.11.1. Ofício de encaminhamento. 
7.11.2. Portaria de nomeação do fiscal (na primeira medição ou quando houver alterações). 
7.11.3. Habilitação do Fiscal junto ao CREA/MT - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 
junto ao CAU/MT – Registro de Responsabilidade Técnica (RRT). 
7.11.4. Folha de identificação com os dados do contrato. 
7.11.5. Resumo de medição (ficha de medição e ficha de medição acumulada). 
7.11.6. Controle financeiro. 
7.11.7. Cronograma físico-financeiro de evolução mensal. 
7.11.8. Memória de cálculo geral de medição (folha de medição, ficha de medição de canteiro e 
ficha para medição de mobilização de equipamentos). 
7.11.9. Ficha dos Índices Pluviométricos. 
7.11.10. Croqui de Localização. 
7.11.11. Registro fotográfico/coordenadas de acompanhamento dos serviços executados no 
período. 
7.11.12. Parecer Técnico de acompanhamento dos serviços executados no período. 
7.11.13. Diário de Obras. 
7.11.14. Certidão de Regularidade Ambiental Emitida pela Superintendência Ambiental ou 
documento equivalente. 
7.11.15. Emissão da Ordem de Início dos Serviços (na primeira medição). 
7.11.16. Matrícula Específico da Obra no INSS CEI ou CNO. 
7.11.17. Nota fiscal atestada pelo fiscal ou pela comissão de fiscalização designada. 
7.11.18. Relatório de avaliação e acompanhamento da obra, no caso de haver empresa supervisora 
ou gerenciadora. 
7.11.19. Indicação de eventuais valores a serem acautelados, retidos ou glosados da medição em 
referência. 
7.11.20. Solicitação de Pagamento ou a elaboração do Termo Circunstanciado pelo Fiscal do 
Contrato. 
7.11.21. Arquivo digital com planilhas de medição/fotos para registro no Geo-Obras. 
7.11.22. Comprovação de Lançamento no Geo-Obras (TCE). 
7.11.23. Nota de Empenho / Dotação Orçamentária para cobertura da despesa. 
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7.11.24. Comprovação de Lançamento no Sistema FIPLAN-GFO. 
7.11.25. Comprovação da regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso. 
7.11.26. Certidão de quitação do ISSQN no no local onde estiver sendo feito o serviço, nos termos 
da Lei Estadual nº 10.162/2014. 
7.11.27. Baixa do CEI ou CNO (para a última medição). 
7.11.28. Elaboração do relatório ou termo circunstanciado de recebimento do objeto ou serviços 
contratados (para a última medição). 

 
7.12. Tratando-se de contrato que envolva serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de 
obra, além dos documentos previstos no item anterior, serão necessários os seguintes para a instrução 
do processo de medição e pagamento: 
 

7.12.1. Folha de pagamento relativa aos funcionários executores das atividades estabelecidas no 
Contrato, relativa ao mês anterior à medição. 
7.12.2. GFIP relativa aos funcionários executores das atividades estabelecidas no Contrato, 
relativa ao mês anterior à medição. 
7.12.3. Recolhimento individual, relativo ao mês anterior da medição, do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, referente aos funcionários executores das atividades estabelecidas no 
contrato. 
7.12.4. Recolhimento, relativo ao mês anterior da medição, da previdência social - INSS, dos 
funcionários executores das atividades estabelecidas no contrato. 
7.12.5. Comprovação de entrega dos vales-transportes, caso cabível, relativa ao mês anterior da 
medição, em relação aos funcionários executores das atividades estabelecidas no contrato. 

 
7.13. O pagamento será realizado a partir do atesto pelo Fiscal do Contrato, mediante crédito em conta 
corrente da CONTRATADA e estabelecido no tópico 13. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO (Art. 42, VIII, D1525/22) 
 
8.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente (Art. 
14 da Lei Federal nº 14.133/2021): 
 

8.1.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
8.1.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. 
8.1.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
8.1.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 
8.1.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404/1976, concorrendo entre si. 
8.1.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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8.2. Será admitida a participação apenas de pessoas jurídicas que se enquadrarem como 
MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
(MEI) que façam jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006, da 
Lei Estadual nº 10.442/2016 e Lei Complementar Estadual nº 605/2018, desde que não se enquadrem em 
qualquer das exclusões relacionadas no §4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e ao 
disposto na Lei Complementar Federal nº 147/2014 e que comprovem com documentos de registros ou 
autorizações legais, que explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta contratação e 
atendam às exigências do ato convocatório e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos 
decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma indenização 
aos licitantes pela realização de tais atos. 
8.3. Nos termos do art. 150 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, para busca do melhor preço na 
contratação, o procedimento para dispensa de licitação será divulgado em site ou sistema eletrônico 
oficial do Estado, o qual encaminhará e-mail automaticamente aos fornecedores cadastrados para 
apresentação de propostas e consulta eletrônica, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis. 
 

8.3.1. A proposta eletrônica deverá ser assinada por representante da empresa, devendo constar 
seu CNPJ, data e os documentos referentes à sua habilitação. 
8.3.2. Definido o resultado do julgamento, com o objetivo de buscar o melhor preço, quando a 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço estimado para a contratação, o Agente 
de Contratação Competente deverá negociar condições mais vantajosas. 
8.3.3. A negociação deverá ser feita com os demais fornecedores classificados, quando o 
primeiro colocado for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
estimado para a contratação. 
8.3.4. Caso um fornecedor integre contrato utilizado para a formação do preço estimado ou 
tenha apresentado orçamento para tanto, a sua contratação somente será permitida se o valor 
ofertado na consulta eletrônica for igual ou menor àquele que compõe o preço de referência, salvo 
justificativa constante nos autos. 

 
8.4. No caso de o procedimento restar fracassado, a Autoridade Competente poderá: 
 

8.4.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou 
sua situação no que se refere à habilitação; ou 
8.4.2. Republicar o procedimento; ou 
8.4.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 
8.5. O disposto nos subitens 8.4.2 e 8.4.3 poderá ser utilizado na hipótese de não surgirem interessados 
no procedimento. 
8.6. Frustrados os procedimentos previstos nos subitens 8.4.2 e 8.4.3, poderá ser utilizada a medida 
alternativa de contratação prevista no art. 150, § 1º do Decreto Estadual nº 1.525/2022, desde que o valor 
a ser contratado não seja superior ao obtido na consulta eletrônica, garantindo a impessoalidade e a busca 
pelo melhor preço. 
8.7. Excepcionalmente é permitida a contratação direta com fornecedor cuja proposta seja superior ao 
preço máximo definido para a contratação, desde que ocorram, sem sucesso, as tentativas de negociação 
previstas nos arts. 151 e 152 do Decreto Estadual nº 1.525/2022, e haja informação técnica acerca da 
vantajosidade da contratação nessas condições. 
8.8. Nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) 
do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa 
e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), salvo quando houver justificativa 
em contrário, serão exigidos apenas os seguintes documentos para fins de habilitação: 
 

8.8.1. Contrato ou estatuto social atualizado 
8.8.2. Documento de identidade do sócio administrador e procurador, se houver, com a 
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http://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/9153dee470c201df0425892e00462579?OpenDocument#:~:text=%C3%A0%20sua%20habilita%C3%A7%C3%A3o.-,Art.%20151,-Definido%20o%20resultado


procuração respectiva. 
8.8.3. Prova da inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública através de consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da Controladoria 
Geral da União. 

 
8.9.      Para fins de habilitação Jurídica o proponente deverá apresentar: 
 

8.9.1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhada da documentação de eleição dos seus administradores. 
8.9.2. Cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto do representante da 
empresa licitante e do procurador, se houver. 
8.9.3. Procuração válida, se for o caso. 
8.9.4. Na contratação de pessoa física não se aplica o disposto no item 8.9.1. 

 
8.10. Para fins de comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista o proponente deverá 
apresentar: 
 

8.10.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas - CNPJ. 
8.10.2. Certidão de regularidade fiscal perante a União, inclusive quanto a débitos inscritos em 
dívida ativa. 
8.10.3. Certidão de regularidade fiscal perante o Estado de Mato Grosso e perante o Estado de 
domicílio ou sede do licitante, inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa. 
8.10.4. Certidão de regularidade fiscal perante o Município de domicílio ou sede do licitante, 
inclusive quanto a débitos inscritos em dívida ativa. 
8.10.5. Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
dispensada para pessoas físicas. 
8.10.6. Certidão de regularidade de débitos trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho. 
8.10.7. No caso das microempresas e das empresas de pequeno porte, a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, sem 
prejuízo da necessária apresentação de toda a documentação exigida, por ocasião da participação 
em certames licitatórios, mesmo que esta apresente alguma restrição, a elas aplicando-se os arts. 
42 e seguintes da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 
8.11. Para fins de comprovação de qualificação técnica: 
 

8.11.1. Apresentar atestado(s) de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado. O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser pertinente(s) e compatível(is) com o objeto 
desta contratação. Caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica de direito privado 
obrigatoriamente deverá ter reconhecimento de Firma em Cartório de Notas. 
8.11.2. O Proponente, caso o Agente de Contratação entenda necessário, deverá disponibilizar 
todas as informações essenciais à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 
fornecendo dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas 
Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram prestados 
os serviços/fornecimento, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser 
requeridas mediante diligência. 

 
8.12.      Como condição para a habilitação da contratação direta, deverá ser verificada a inexistência de 
sanções vigentes impeditivas para licitar ou contratar com a Administração Pública, mediante a pesquisa 
realizada no: 
 

8.12.1. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da Controladoria Geral da União - CGU. 
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8.12.2. Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso - TCE. 
8.12.3. Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso, gerenciado pela Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG. 
8.12.4. Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral do 
Estado de Mato Grosso - CGE/MT. 

 
8.13. Apresentar também: 
 

8.13.1. Declaração para todos os efeitos legais, que atende plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos no processo licitatório ou contratação direta, sob pena das sanções cabíveis. 
8.13.2. Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.13.3. Declaração que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.13.4. Declaração que não possui em seu quadro de pessoal e societário servidor público do 
Poder Executivo Estadual nas funções de gerência ou administração, conforme o art. 144, inciso X 
da Lei Complementar Estadual nº 04/1990, ou servidor do órgão ou entidade CONTRATANTE em 
qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
8.13.5. Declaração que não há sanções vigentes que legalmente o proíbam de licitar e/ou 
contratar com o órgão ou entidade CONTRATANTE. 
8.13.6. Declaração do pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento. 

 
8.14. O Agente de Contratação poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada. 
 

8.14.1. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Lei Federal nº 
14.133/2021, não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante 
quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação 
e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS 
PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE 
DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO (Art. 42, IX, D1525/22) 
 
9.1. Descrição técnica dos objetos oriundos desta demanda, bem como os quantitativos e valores 
estimados. 
 

LOTE/ITEM 
CÓDIGO 

SIAG/TCE 
UN. QTDE DESCRIÇÃO DO OBJETO V. UNITÁRIO SUBTOTAL 

01/01 1077832 UN 1 
RECUPERAÇÃO E REFORMA DE 
IMÓVEL  

R$86.411,53 R$86.411,53 

TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 86.411,53 
(Oitenta e Três Mil Quatrocentos e Onze Reais Cinquenta e Três Centavos). 

 
9.2. Os valores estimados foram obtidos através da Tabela de Referência SINAPI de ABRIL/2026. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 42, X, D1525/22) 
 
10.1. Dotação orçamentária abaixo destacada: 
 

Programa: 506 Projeto/Atividade (Ação): 2388 

Subação:  1 Etapa: 1 

Natureza da Despesa: 4490-5100 Fonte: 15010000 

 
11. INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DAS REGRAS PARA RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (Art. 42, XI, D1525/22) 
 
11.1. Os serviços serão prestados na localidade: O imóvel localiza-se na Matrícula N°6.689 Localizado na 
Rua das Acácias, 1294-N, Bairro Jardim Mato Grosso, Comodoro - CEP 78.310-000. 
11.2. Salvo quando houver disposição diversa em contrato, o recebimento se dará: 
 

11.2.1. Em se tratando de obras e serviços, pelo fiscal do contrato ou Comissão de Recebimento: 
11.2.2. Provisoriamente, após a conclusão dos serviços, e mediante realização de vistoria para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação contratual. 
11.2.3. Definitivamente, mediante nova vistoria e relatório detalhado, após as correções e 
complementações, comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais, e apresentadas as 
respectivas documentações exigidas no Contrato. 

 
11.3. Após o término dos serviços, a contratada requererá ao CONTRATANTE, por meio do Fiscal do 
Contrato, o recebimento provisório dos serviços que deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias da 
data da solicitação. 
11.4. A CONTRATANTE, por meio da fiscalização do Contrato, terá até 90 (noventa) dias, para verificar a 
adequação dos serviços recebidos com as condições contratadas e analisar os serviços prestados ao 
CONTRATANTE, para emissão do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato. 
 

11.4.1. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Termo de Recebimento Provisório. 
11.4.2. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido um prazo para que a 
CONTRATADA, às suas expensas, complemente ou refaça os serviços rejeitados. Aceito e aprovado 
o serviço, a CONTRATANTE emitirá Termo de Encerramento Definitivo do Contrato que deverá ser 
assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a liberação da caução 
contratual. 

 
11.5. A última Nota Fiscal de serviços somente será encaminhada para pagamento após emissão do 
Termo de Encerramento Provisório do Contrato, que deverá ser anexado ao processo para liberação e 
pagamento. 
11.6. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços, não isenta a CONTRATADA das 
responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro e Código de Defesa do Consumidor. 
 
DA ACEITAÇÃO/RECUSA 
 
11.7. Critérios de aceitação ou recusa: 
 

11.7.1. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá 
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apresentar justificativa por escrito ao fiscal da contratação solicitando a dilação de prazo, que por 
sua vez analisará e tomará as necessárias providências para a aceitação ou não das justificativas 
apresentadas. 
11.7.2. Sendo consideradas insatisfatórias a prestação dos objetos, será lavrado Termo de Recusa, 
no qual se consignará as desconformidades, devendo a CONTRATADA sanar as situações 
verificadas. 
11.7.3. Após a notificação à CONTRATADA, o prazo decorrido até então, para recebimento 
definitivo, será desconsiderado, iniciando-se nova contagem assim que sanadas as inconsistências. 
11.7.4. Na hipótese de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, o Fiscal responsável reduzirá 
a termo os fatos ocorridos e encaminhará à Autoridade Competente, para procedimentos inerentes 
à aplicação de penalidades. 

 
12. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (Art. 42, XII, D1525/22) 
 
12.1. Fica dispensada a prestação de garantia para execução da contratação, conforme faculta o art. 96 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13. FORMAS, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO, BEM COMO O CRITÉRIO DE REAJUSTE (Art. 42, 
XIII, D1525/22) 
 
13.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, mediante ordem 
bancária a ser depositada em conta-corrente, no valor correspondente. A data será fixada de acordo com 
a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado de Mato Grosso, em especial o Decreto nº 11 
de 27 de janeiro de 2015 e alteração pelo Decreto nº 85 de 05 de maio de 2015, após a apresentação da 
nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do CONTRATANTE. 
13.2. Deverá constar, no corpo da Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA, o número do contrato e o nº 
da nota de empenho. 
13.3. O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal de Contrato. 
13.4. A liberação do pagamento ficará condicionada a apresentação dos seguintes documentos: 
 

13.4.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda da sede ou domicílio do credor. 
13.4.2. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). 
13.4.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

 
13.5. O CONTRATANTE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como, os que foram negociados com terceiros por intermédio da operação de factoring. 
13.6. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma estabelecida nos 
subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em cobrança, descontos, ficando 
estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os quais serão devolvidos INCONTINENTI, a 
pessoa jurídica que os houver apresentado. 
13.7. Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela CONTRATADA, não são geradores 
de direito a reajustamento de preços. 
13.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência. 
 
DO REAJUSTE 
 
13.9. Poderá ser concedido o reajuste do preço contratado, a requerimento do CONTRATADO e depois 
de transcorrido um ano da data do orçamento base no certame licitatório, de acordo com o índice de 
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correção monetária geral ou setorial contratualmente definido, neste caso o INCC, restando sua análise 
de competência do CONTRATANTE. 
 

13.9.1.      Reajuste é a recomposição do equilíbrio econômico financeiro alterado em decorrência de 
variação ordinária de preços através da aplicação de índice inflacionário geral ou setorial 
previamente definido em contrato, que ocorrerá nos contratos em que não houver regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão 
de índices específicos ou setoriais. 

13.9.2. Excepcionalmente, na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no subitem 
anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado 
por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

13.9.3. Nos casos de obras e serviços de engenharia, a data do orçamento estimado a que se refere 
é a data da tabela referencial SICRO, SINAPI ou outra que vier a ser utilizada na elaboração do 
orçamento ou planilha orçamentária, estando vinculada como data-base para a contagem do 
intervalo mínimo de 1 (um) ano para reajustamento dos preços. 

 
13.10. O deferimento do reajuste acima descrito somente terá incidência no preço contratado a partir 
da data do protocolo do pedido de reajuste. 
13.11. O preço poderá ser reajustado novamente somente após 12 (doze) meses do anterior, incidindo 
sobre o valor atualizado do contrato. 
13.12. Nos reajustes subsequentes o termo inicial do período de correção monetária ou reajuste será a 
data a que o reajuste anterior tiver se referido. 
13.13. São nulos de pleno direito quaisquer expedientes que, na apuração do índice de reajuste, 
produzam efeitos financeiros equivalentes aos de reajuste de periodicidade inferior à anual. 
13.14. A prorrogação contratual sem a solicitação do reajuste implica a preclusão deste, sem prejuízo 
dos futuros reajustes nos termos pactuados. 
13.15. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
 
DA REVISÃO/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
13.16. Também durante a vigência da contratação, a CONTRATADA poderá solicitar a revisão dos preços 
para manter a equação econômico-financeira do contrato, mediante a comprovação dos fatos, inclusive 
com demonstração em planilhas de custos. 
 

13.16.1. Revisão é a recomposição do equilíbrio econômico financeiro alterado em decorrência de 
variação extraordinária de preços. 

 
13.17. Cabe ao CONTRATADO fazer requerimento fundamentado que indique o fato extraordinário 
imprevisível e desequilíbrio de preços e insumos, este último devidamente acompanhado de 
documentação comprobatória da variação de preços. 
13.18. Protocolado o pedido, caberá ao CONTRATANTE confirmar a ocorrência de fato extraordinário, 
bem como realizar nova pesquisa de preços atualizada. 
13.19. Os preços contratados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços praticados no 
mercado, de acordo com pesquisa de preços realizada pelo CONTRATANTE, mantendo-se pelo menos a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante na proposta com aquele vigente no 
mercado à época da licitação ou contratação direta. 
13.20. Constatado pelo CONTRATANTE que o preço contratado está superior à média dos preços de 
mercado, em pesquisa realizada, solicitará formalmente ao CONTRATADO a redução do preço de forma a 
adequá-lo ao praticado no mercado. 
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DA ANÁLISE CONTÁBIL E JURÍDICA DOS REAJUSTES/REVISÃO 
 
13.21. Os pedidos de revisão ou reajuste dos preços contratados passarão por análise contábil e jurídica 
do CONTRATANTE, cabendo ao representante do órgão ou entidade CONTRATANTE a decisão sobre o 
pedido. 
 

13.21.1. Após o pedido, o CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para resposta/conclusão 
do procedimento. 

 
13.22. Deferido o pedido pela autoridade competente, a revisão será registrada por aditamento ao 
contrato, e o reajuste mediante apostilamento. 
 

13.22.1. Poderá ser substituído a marca/modelo do produto objeto do contrato, a requerimento 
do CONTRATADO, desde que fique comprovada a impossibilidade ou dificuldade momentânea ou 
definitiva de obtenção do produto anteriormente contratado, nas condições pactuadas, seja 
ofertado novo produto com características equivalentes ou superiores às do anterior, e qualquer 
acréscimo financeiro seja de responsabilidade do CONTRATADO. 
13.22.2. Caberá ao CONTRATADO demonstrar a equivalência entre os produtos, e ao 
CONTRATANTE a aceitação de maneira formal, após a manifestação do fiscal. 
13.22.3. A substituição da marca/modelo, ainda que temporária, não constitui alteração do objeto 
contratual, mas deverá ser formalizada através de aditivo. 

 
14. PRINCIPAIS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE, INCLUSIVE COM A EVENTUAL 
PREVISÃO DA EXECUÇÃO DE LOGÍSTICA REVERSA PELO CONTRATADO, SE FOR O CASO (Art. 42, XIV, 
D1525/22) 
 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
14.1. Expedir a ordem de serviço. 
14.2. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante ou preposto da CONTRATADA. 
14.3. A prestação de serviços de que trata esta contratação não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
14.4. Atestar a execução da prestação dos serviços e receber as faturas correspondentes, quando 
apresentadas na forma estabelecida nesta contratação. 
14.5. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta 
contratação. 
14.6. Efetuar inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das 
exigências contratuais. 
14.7. Exercer a Fiscalização e Supervisão dos serviços prestados, por servidores previamente 
designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo 
com as condições e exigências especificadas. 
14.8. Realizar as medições previstas no Cronograma Físico-Financeiro. 
14.9. Instruir processo e efetuar o pagamento conforme medições, devido pela execução dos serviços, 
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato. 
14.10. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato. 
14.11. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações 
técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se 
verificarem necessários. 

14.11.1. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

14.12. O CONTRATANTE deverá providenciar a publicação do extrato deste contrato no Diário 
Oficial do Estado, bem como divulgar os contratos administrativos e seus aditivos, como condição 
de eficácia, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do 
órgão contratante, conforme art. 296 do Decreto Estadual nº 1.525/2022. 

 
14.13. Determinar a execução do objeto quando houver garantia real da disponibilidade financeira para 
a quitação de seus débitos frente à CONTRATADA, sob pena de ilegalidade dos atos. 
14.14. Requisitar a entrega dos produtos/serviços estabelecendo dia, hora, quantidade, local e demais 
informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto. 
14.15. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução da contratação em conformidade com o artigo 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
14.16. Efetuar a entrega dos produtos ou realizar a execução em perfeitas condições, no prazo e locais 
indicados pelo CONTRATANTE, em estrita observância das especificações do termo de referência, 
acompanhado da respectiva nota fiscal. 
14.17. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar- se 
por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
14.18. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 
pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoas e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo CONTRATANTE. 
14.19. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, no 
objeto deste instrumento de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 
14.20. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o CONTRATANTE. 
14.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para a habilitação na contratação direta, devendo comunicar o CONTRATANTE 
a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições. 
14.22. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados (art. 119, Lei 14.133/2021). 
14.23. Responder pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo no fornecimento dos produtos. 
14.24. Respeitar as normas de controle de produtos e de fluxo de pessoas nas dependências do 
CONTRATANTE. 
14.25. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o descarregamento dos 
produtos contratados. 
14.26. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas reclamações se obrigam 
a atender prontamente, bem como dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente por escrito. 
14.27. Dispor-se toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante a entrega dos produtos ou à 
execução dos serviços contratados. 
14.28. Responder ao CONTRATANTE nos casos de qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer 
em decorrência do fornecimento/execução em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus 
empregados, que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o CONTRATANTE de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade. 
14.29. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgados necessários para recebimento de correspondência. 
14.30. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº. 14.133/2021. 
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14.31. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação da empresa 
Contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa da CONTRATANTE. 
14.32. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento dos 
produtos ou da execução dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza. 
14.33. Fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos/ execução dos serviços a que se 
obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. 
14.34. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
14.35. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato (art. 118, da Lei nº. 14.133/2021). 
14.36. Comunicar, tempestivamente a CONTRATANTE, qualquer imprevisto ou atraso na entrega do 
material/serviço objeto desta Contratação, por força maior ou alheio à sua vontade e controle, ficando a 
CONTRATANTE responsável pelo seu deferimento, ou não, do pedido de dilação/prorrogação de prazo de 
entrega, aplicando as sanções previstas em contrato, bem como todas aquelas descritas na Lei 
14.133/2021 e suas subsidiárias. 
14.37. A Contratada tem consentimento tácito quanto a utilização pelo Detran/MT dos dados pessoais, 
inerentes à contratação, quanto a disponibilização dos mesmos nos sistemas, sites e demais meios de 
comunicação da Administração Pública, a fim de respeitar o princípio da ampla publicidade, nos termos 
da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 
 
15. SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTOS DAS OBRIGAÇÕES PACTUADAS, INCLUSIVE AS OBRIGAÇÕES 
PRÉVIAS AO CONTRATO (Art. 42, XV, D1525/22) 
 
15.1. A CONTRATADA se descumprir quaisquer das condições deste instrumento ficará sujeita às 
penalidades previstas no artigo 156 da lei nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
15.2. Quanto ao atraso, para assinatura do contrato: 
 

15.2.1. Atraso de até 05 (cinco) dias úteis, multa de 0,5% sobre o valor da nota de empenho se for 
entrega parcelada, e sobre o valor contrato se for entrega única. 

 
15.3. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas no contrato, poderão ser aplicadas 
também, garantida a prévia defesa, às seguintes sanções: 
 

15.3.1. Advertência, nos casos de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
15.3.2. Multa de 0,50% sobre o valor da nota fiscal/fatura, por dia de atraso no prazo proposto 
para entrega do bem, ficando limitado este percentual em 3,00%. Ultrapassado o prazo de 30 
(trinta) dias considerar-se-á rescindido a contratação. 
15.3.3. Multa de 1,00% sobre o valor da contratação por infração de qualquer outra Cláusula do 
Contrato, que será dobrada em caso de reincidência. 
15.3.4. Impedimento de licitar e contratar com a Administração. 
15.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que será promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
15.4. A CONTRATADA que dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução 
total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não mantiver a proposta; 
não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
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impedido de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até três anos ou enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição. 
15.5. A sanção de declaração de inidoneidade, será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do dispositivo, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
15.6. A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a 
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1,00% ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha nenhum 
valor a receber do CONTRATANTE, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus 
dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do estado, 
podendo, ainda, o CONTRATANTE proceder à cobrança judicial da multa. 
15.7. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, 
devidamente justificada e comprovada, a juízo do CONTRATANTE. 
15.8. As sanções previstas poderão ser aplicadas, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no 
respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar de sua intimação, observados os termos 
do artigo 157 ou do artigo 158 da Lei 14.133/2021, a depender do caso. 
15.9. No caso de aplicação de penalidades, o CONTRATANTE deve informar a Secretaria de Estado de 
Gestão e Planejamento – SEPLAG/MT, para providências quanto ao registro no Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado. 
15.10. As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa, consequentemente: 
 

15.10.1. A sua aplicação não exime a empresa da reparação das eventuais perdas e danos que seu 
ato venha acarretar ao CONTRATANTE. 
15.10.2. Não exclui a responsabilização judicial por atos ilícitos. 
15.10.3. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais, quando 
cabíveis. 

 
16. DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 
 
16.1. Para a execução desta contratação, nenhuma das partes poderá oferecer dar ou se comprometer 
a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta 
contratação, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos 
e colaboradores. 
 
17. DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1. Aos casos omissos devem ser aplicadas as normas previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 
Estadual 1.525/2022. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1. Celebrado a avença, a CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e 
manter-se em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de Habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como as normas previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 
Estadual 1.525/2022, durante a vigência do instrumento contratual. 
18.2. A PROPONENTE é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou documentos 
apresentados enquanto vigorar o Contrato. 
18.3. A presente contratação vincula-se ao ato que autorizou a contratação direta e à respectiva 
proposta. 
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18.4. As partes CONTRATANTES elegem o foro de Cuiabá/MT como competente para dirimir quaisquer 
questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não puderem ser resolvidos pela via 
administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
19. DA LEGISLAÇÃO 
 
19.1. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
19.2. Decreto Estadual nº 1.525/2022 - Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
âmbito da Administração Pública estadual direta, autárquica e fundacional do Estado de Mato Grosso. 
19.3. Lei Complementar Federal nº 123/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212/1991 e 8.213/1991, da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei Federal nº 5.452/1943, da Lei nº 10.189/2001, da Lei 
Complementar nº 63/1990; e revoga as Leis nº 9.317/1996, e 9.841/1999. 
19.4. Lei Estadual nº 10.442/2016 - Dispõe sobre a concessão de tratamento diferenciado e simplificado 
para as microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas destinadas às aquisições de 
bens e serviços no âmbito da Administração Pública Estadual. 
19.5. Lei Complementar Estadual nº 605/2018 - Institui no âmbito do Estado de Mato Grosso o Estatuto 
da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte e do Microempreendedor Individual e dá outras 
providências. 
19.6. Decreto Estadual nº 522/2016 - Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo, a aplicação da Lei 
Federal nº 12.846/2013 e demais medidas de responsabilização de pessoas jurídicas, pela prática de atos 
lesivos contra a Administração Pública Estadual Direta e Indireta, e dá outras providências. 
19.7. Lei Estadual nº 7.692/2002 - Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Estadual. 
19.8. Demais normas aplicadas ao caso. 
 
20. DOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
 

Nome Fiscal Titular: RAFAEL LOPES SOARES 
ALMEIDA 
Matrícula: 306971 

Nome Fiscal Substituto: MATHEUS VINICIUS VOLPATO 
Matrícula: 309076 

Nome Gestor Titular: JOÃO VITOR CALDAS 
CERQUEIRA 
Matrícula: 302412 

Nome Gestor Substituto: ALTAIR DE MORAIS RIBEIRO 
Matrícula: 304571 

 
21. DATA DE FINALIZAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

Cuiabá/MT, 01 de julho de 2026. 
 
22. DO RESPONSÁVEL PELA DEMANDA E PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
 
22.1. Atesto para os devidos fins que o Termo de Referência foi elaborado observando as normas 
pertinentes, sendo definido o objeto de forma precisa, suficiente e clara, sem especificações que vedem 
ou limitem o caráter competitivo, com previsão na LOA e PPA para fazer frente às despesas. 
 
Responsável pela demanda e TR: EDNO MARTIMIANO DE CARVALHO 
Matrícula: 93530 
 
23. DA DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO SISTÊMICA 
 
23.1. Atesto para os devidos fins que dispomos de capacidade orçamentária e financeira para fazer 
frente às despesas desta contratação. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://app1.sefaz.mt.gov.br/sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/9153dee470c201df0425892e00462579?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=329427
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=366963
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=319019
https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=243747


Diretor de Administração Sistêmica: PAULO HENRIQUE LIMA MARQUES 
Matrícula: 127001 
 
24. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À INSTRUÇÃO 
 
24.1. Estudo Técnico Preliminar e Gestão de Risco  
24.2. Projetos. 
24.3. Planilhas Orçamentárias. 
 
25. DO ENCAMINHAMENTO À AUTORIDADE COMPETENTE 
 
25.1. Finalizado a presente peça técnica, em disposições com as normas vigentes, submete-se à 
apreciação da Autoridade Competente para sua deliberação. 
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